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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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POLÍTICA

Governo publica novas regras para o trabalho intermi-
tente

Portaria do Ministério do Trabalho, publicada no ‘Diá-
rio Oficial da União’, detalha a reforma trabalhista. Texto 
regulamenta pontos como férias e jornada dos emprega-
dos intermitentes.

Ministério do Trabalho publicou nesta quinta-feira (24), no 
Diário Ofical da União (DOU), uma portaria com novas regras 
para o trabalho intermitente, aquele que ocorre esporadica-
mente, em dias alternados ou por algumas horas, e é remune-
rado por período trabalhado.

O trabalho intermitente foi regulamentado pela reforma 
trabalhista, sancionada em julho do ano passado. A reforma 
mudou a lei trabalhista brasileira e trouxe novas definições so-
bre itens como férias e jornada de trabalho.

O governo chegou a editar uma medida provisória (MP) 
para detalhar pontos da reforma. No entanto, a MP venceu e o 
Congresso não aprovou o texto. Por isso, a alternativa do go-
verno foi publicar a portaria com o objetivo de esclarecer as 
normas de contratação do trabalho intermitente.

Formato do contrato
De acordo com a portaria, o contrato intermitente será por 

escrito e o trabalhador terá o registro na Carteira de Trabalho. 
O contrato precisar informar: nome, assinatura e endereço do 
empregado e da empresa; valor da hora ou dia de trabalho; 
local e data limite para pagamento do salário.

Informações como local onde será executado o trabalho, 
turnos e forma de comunicação entre empresa e empregado 
são facultativas na asssinatura do contrato.

Remuneração
O valor da remuneração não poderá ser menor que a diária 

do salário mínimo. O funcionário não pode receber menos do 
que os colegas que exercem a mesma função. Contudo, a em-
presa tem o direito de passar um valor maior ao trabalhor inter-
mitente em comparação com o salário dos empregados fixos.

Férias
No regime de contrato intermitente, o funcionário, desde 

que faça um acordo com o patrão, possui o direito de férias. 
Nesse caso, as normas são iguais as aplicadas para o emprega-
do convencional.

As férias só podem ser concedidas após cumprimento 
de um ano de contrato; férias podem ser dividias em três pe-
ríodos-um deles sendo de 14 dias corridos, no mínimo; e os 
outros dois de mais de cinco dias corridos; é proibido iniciar 
as férias dois dias antes de feriados ou em dia de descanso 
remunerado.

Se o contrato do trabalhador intermitente for por um perío-
do maior que um mês, a data limite para pagamento da remune-
ração é o quinto dia útil do mês seguinte ao trabalhado.

Aviso sobre a jornada
A portaria confirma a regra já descrita na lei, que a empresa 

deverá convocar o funcionário “por qualquer meio de comunica-
ção eficaz” para informar sua jornada com, pelo menos, três dias 
corridos de antecedência. O trabalhador terá um dia útil para 
responder, se não o fizer, o empregador pode considerar que o 
funcionário desistiu da tarefa.

Trabalho nos intervalos
O intervalo, não remunerado, entre os chamados da em-

presa é classificado como “período de inatividade”. Nesta fase, o 
trabalhador pode prestar qualquer tipo de serviço a outras insti-
tuições, companhias também por meio de contrato intermitente, 
e através de outras modalidades.

Contribuições previdenciárias
De acordo com a portaria, no contrato de trabalho intermi-

tente, o o empregador efetuará o recolhimento das contribui-
ções previdenciárias próprias e do empregado e o depósito do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço com base nos valores 
pagos no período mensal.

Representação sindical
No caso de negociações coletivas de trabalho, questões ju-

diciais e administrativas, é obrigatória a participação dos sindica-
tos, que também representarão os trabalhadores com contrato 
intermitente.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018

Gilmar Mendes autoriza mais prazo em investigação 
que envolve Aécio e Anastasia

Inquérito, aberto a partir da delação da Odebrecht, apu-
ra se Aécio negociou verbas irregulares para a campanha de 
Anastasia em 2010.

ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar Mendes 
autorizou a prorrogação por mais 60 dias de um dos inquéri-
tos abertos contra os senadores do PSDB de Minas Gerais Aécio 
Neves e Antonio Anastasia a partir das delações premiadas de 
ex-executivos da Odebrecht.

Em notas, as defesas de Aécio e Anastasia disseram que a 
prorrogação do inquérito é um procedimento normal (veja ínte-
gra das notas no final desta reportagem).

A investigação é sobre se Aécio, Anastasia, o ex-presidente 
da Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Ge-
rais (Codemig) Oswaldo Borges da Costa e o marqueteiro Paulo 
Vasconcelos do Rosário Neto receberam vantagens indevidas na 
campanha de Anastasia ao governo de Minas Gerais em 2010, a 
pedido de Aécio.

O ministro já havia ampliado por mais dois meses outra in-
vestigação contra Aécio, a que apura se o senador teve participa-
ção em suposta maquiagem nos dados sobre o Banco Rural com 
objetivo de esconder a existência do mensalão mineiro durante a 
apuração na CPI dos Correios, que investigou o mensalão do PT.

No caso que envolve supostas irregularidades na campanha 
de Anastasia, a Polícia Federal pediu mais prazo para ouvir depoi-
mento de Oswaldo Borges da Costa Filho, além de avaliar dados 
do sistema de comunicação do setor de propinas da Odebrecht 
“Drousys” e do sistema de contabilidade paralela “My Web Day”.
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A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, con-
cordou com a prorrogação afirmando que seria necessário, 
ainda, obter registros de entrada do ex-diretor da Ode-
brecht em Minas Sérgio Luiz Neves na Codemig. Segundo 
Dodge, a empresa afirmou no processo não havia registros, 
mas destacou que o controle é feito manualmente.

Ao autorizar a prorrogação, Gilmar Mendes destacou 
que o regimento do STF prevê a prorrogação quando há 
diligências pendentes. “Defiro a prorrogação do prazo para 
a conclusão das investigações, por sessenta dias, para rea-
lizar as inquirições pendentes e para análise e eventual pe-
rícia em dados dos sistemas utilizados pelo Setor de Ope-
rações Estruturadas da Odebrecht”.

Aécio é alvo também de outras apurações no STF e 
Anastasia é investigado em um segundo inquérito.

Veja as notas das assessorias dos senadores:
Aécio Neves: “A prorrogação é um ato rotineiro e o 

aprofundamento das investigações mostrará que, como 
atestado pelos próprios delatores, não houve qualquer 
vantagem indevida, mas, sim, doação eleitoral registrada 
na Justiça Eleitoral”.

Antonio Anastasia: “Trata-se de um procedimento co-
mum. Os órgãos de investigação tem de ter o prazo que 
considera adequado para apuração dos fatos”.

Fonte:  G1.com/Acessado em 05/02018

Senado tira do Ministério da Agricultura fiscaliza-
ção de produtos artesanais de origem animal

Medida vale para vendas entre estados; fiscalização 
caberá aos órgãos estaduais. Projeto segue para sanção 
do presidente Michel Temer.

Senado aprovou nesta quarta-feira (23) um projeto 
que tira do Ministério da Agricultura a fiscalização de pro-
dutos artesanais de origem animal, como queijos, salames 
e linguiças.

A medida valerá somente para as vendas entre esta-
dos. Assim, pela proposta, a fiscalização caberá aos órgãos 
estaduais.

Como o projeto já foi analisado pela Câmara, seguirá 
para sanção do presidente Michel Temer.

Entenda
Pelas regras atuais, os produtos artesanais de origem 

animal podem ser vendidos se tiverem o selo do Serviço de 
Inspeção Federal (SIF), gerido pelo Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento.

O texto prevê a substituição do SIF pelo selo Arte, de 
artesanal, o que seria posteriormente regulamentado.

O registro com o selo Arte deverá seguir regras higiêni-
co-sanitárias e de qualidade já estabelecidas em lei.

Até a regulamentação da lei que terá origem com o 
projeto aprovado nesta quarta, fica autorizada, segundo a 
proposta, a comercialização dos produtos artesanais em 
todo o território nacional.

O relator da proposta, senador Valdir Raupp (MDB-RO), 
afirmou que a medida tem como objetivo simplificar e des-
burocratizar a inspeção sanitária de produtos artesanais.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018

Lula será ouvido como testemunha de defesa de 
Cabral em processo da Lava Jato... - 

O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), preso na 
carceragem da Polícia Federal em Curitiba após condena-
ção no TRF-4 (Tribunal Regional Federal da 4ª Região), será 
ouvido como testemunha de Sérgio Cabral (MDB). O advo-
gado do ex-governador fluminense, RodrigoRoca, afirmou 
ao UOL que a sessão foi maracad para 5 de Junho ás 10h.

A informação foi revelada pelo Jornalistra Lauro Jar-
dim. O petista havia sido arrolado pela defesa de Cabral na 
ação penal refernete 1á Operação Unfair Play, que investiga 
compra de votos na escolha do Rio de Janeiro como sede 
dos Jogos Olímpicos de 2016.

O depoimento será feito por video conferência, e a 
audiência conduzida pelo juiz Marcelo Bretas, da 7ª Vara 
Federal Criminal no Rio de Janeiro.

Moro manda prender ex-tesoureiro do PT Delúbio 
Soares

O juiz federal Sérgio Moro determinou nesta quarta-
-feira (23) a prisão do ex-tesoureiro do PT Delúbio Soa-
res,  condenado a seis anos de prisão por lavagem de di-
nheiro em um processo da Operação Lava Jato , em 2017. 
A decisão foi tomada após o Tribunal Regional Federal da 
4ª Região (TRF4) negar os embargos de declaração apre-
sentados pela defesa.

Além de Delúbio Soares , o TRF4 também negou os 
embargos de declaração do operador Enivaldo Quadrado, 
do economista Luiz Carlos Casante e do empresário Nata-
lino Bertin. A 8ª Turma deu parcial provimento aos declara-
tórios do empresário Ronan Maria Pinto e reduziu o valor 
da indenização para R$ 6 milhões.

Segundo o relator, desembargador federal João Pe-
dro Gebran Neto, os embargos de declaração só cabem 
quando houver ambiguidade, obscuridade, contradição 
ou omissão, o que não seria o caso. Gebran frisou que “a 
simples discordância da parte contra os fundamentos invo-
cados e que levaram o órgão julgador a decidir não abre 
espaço para o manejo dos embargos de declaração”.

Condenação
Todos os condenados eram réus em ação penal da Lava 

Jato que apurou esquema de lavagem de R$ 6 milhões 
ocorrido em 2004. O publicitário Marcos Valério também 
era réu nesse processo, mas absolvido por Moro devido à 
“falta de prova suficiente para a condenação”.

Essa quantia representa metade dos R$ 12 milhões 
repassados pelo banco Schahin por meio de empréstimo 
fraudulento feito ao pecuarista José Carlos Bumlai. 

Os outros R$ 6 milhões motivaram outra ação penal, 
que também tem Delúbio Soares como um dos réus. No 
julgamento do TRF-4 em março, apenas Ronan Maria Pinto 
teve a condenação em cinco anos mantida pela Oitava Tur-
ma. Todos os demais tiveram a pena aumentada com base 
na culpabilidade negativa, ou seja, no fato de os réus terem 
“condições sociais e intelectuais de reconhecer e resistir à 
prática do ilícito e, ainda assim, praticá-lo”.

Fonte: Último Segundo/Acessado em 05/2018
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

1.1 DIREITOS E DEVERES FUNDAMENTAIS: 
DIREITOS EDEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; 
DIREITO À VIDA, À LIBERDADE, À IGUALDADE, 

À SEGURANÇA E À PROPRIEDADE; DIREITOS SO-
CIAIS; NACIONALIDADE; CIDADANIA E DIREITOS 
POLÍTICOS; PARTIDOS POLÍTICOS; GARANTIAS 
CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS; GARANTIAS 

DOS DIREITOS COLETIVOS, SOCIAIS E POLÍTICOS.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo 
que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a de-
fesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra 
de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Levia-
tã, uma autoridade inquestionável. 

1 MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tradução de João Paulo 
Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. [s.c]: [s.n.], 1861. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justi-
ficam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois 
o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, a 
autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a sobe-
rania popular, que pode ser conceituada como “a qualidade 
máxima do poder extraída da soma dos atributos de cada 
membro da sociedade estatal, encarregado de escolher os 
seus representantes no governo por meio do sufrágio uni-
versal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo é 
soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demons-
trado que não somente é guia da atuação política do Esta-
do, mas também de sua atuação econômica. Neste senti-
do, deve-se preservar e incentivar a indústria e a economia 
nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

2  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São 
Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.
3 BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal anotada. São Paulo: 
Saraiva, 2000.
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Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Esta-
do, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-

terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os valo-
res éticos, notadamente da moral, da justiça e da democra-
cia. Pensar em dignidade da pessoa humana significa, aci-
ma de tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte 
para qualquer processo de interpretação jurídico, seja na 
elaboração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por con-
sequência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na or-
dem internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a 
própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade rela-
ciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como 
com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste na 
percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos 
direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o foco de 
condições existenciais mínimas, a participação saudável e 
ativa nos destinos escolhidos, sem que isso importe des-
4  BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constitui-
ção. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.

tilação dos valores soberanos da democracia e das liber-
dades individuais. O processo de valorização do indivíduo 
articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem 
olvidar que o espectro de abrangência das liberdades in-
dividuais encontra limitação em outros direitos fundamen-
tais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, a ima-
gem. Sobreleva registrar que essas garantias, associadas ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram pro-
teção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação”5.

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais 
da mesma espécie. O homem, considerado na sua objeti-
vidade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido 
de seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o ho-
mem possui a dignidade originária de ser enquanto deve 
ser, pondo-se essencialmente como razão determinante 
do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais 
e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus 
membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percep-
ção de necessário equilíbrio entre estas duas concepções. 
De um lado, é necessário garantir direitos aos trabalhado-
res, notadamente consolidados nos direitos sociais enume-
rados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, 
mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio 
do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar 
a exploração de atividades econômicas no território bra-
sileiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 
constituinte não tem a intenção de impedir a livre inicia-
tiva, até mesmo porque o Estado nacional necessita dela 

5  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista n. 
259300-59.2007.5.02.0202. Relator: Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira. Brasília, 05 de setembro de 2012j1. Disponível em: www.tst.
gov.br. Acesso em: 17 nov. 2012.
6  REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, 
p. 228.
7  Ibid., p. 220.
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NOÇÕES DE DIREITO PENAL

2.1 INFRAÇÃO PENAL: ELEMENTOS, ESPÉCIES. 
2.2 SUJEITO ATIVO E SUJEITO PASSIVO DA 

INFRAÇÃO PENAL

INFRAÇÃO PENAL

Elementos da Infração Penal

A infração penal ocorre quando uma pessoa pratica qual-
quer conduta descrita na lei e, através dessa conduta, ofende 
um bem jurídico de uma terceira pessoa.

Ou seja, as infrações penais constituem determinados com-
portamentos humanos proibidos por lei, sob a ameaça de uma 
pena.

Espécies de Infração Penal

A legislação brasileira, apresenta um sistema bipartido so-
bre as espécies de infração penal, uma vez que existem apenas 
duas espécies (crime = delito ≠ contravenção). Situação diferen-
te ocorre com alguns países tais como a França e a Espanha que 
adotaram o sistema tripartido (crime ≠ delito ≠ contravenção).

As duas espécies de infração penal são: o crime, conside-
rado o mesmo que delito, e a contravenção. Ilustre-se, porém 
que, apesar de existirem duas espécies, os conceitos são bem 
parecidos, diferenciando-se apenas na gravidade da conduta e 
no tipo (natureza) da sanção ou pena.

No que diz respeito à gravidade da conduta, os crimes e 
delitos se distinguem por serem infrações mais graves, enquan-
to que a contravenção refere-se às infrações menos graves.

Em relação ao tipo da sanção, a diferença tem origem 
no Art. 1º da Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto-Lei 
3.914/41).

 
Art. 1º - Considera-se crime a infração penal que a lei comi-

na pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer 
alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; contra-
venção, a infração penal a que a lei comina, isoladamente, penas 
de prisão simples ou de multa, ou ambas. Alternativa ou cumu-
lativamente.

Em razão dos crimes serem condutas mais graves, então 
eles são repelidos através da imposição de penas mais graves 
(reclusão ou detenção e/ou multa). 

As contravenções, todavia, por serem condutas menos gra-
ves, são sancionadas com penas menos graves (prisão simples 
e/ou multa).

A escolha se determinada infração penal será crime/delito 
ou contravenção é puramente política, da mesma forma que 
o critério de escolha dos bens que devem ser protegidos pelo 
Direito Penal. Além disso, o que hoje é considerado crime pode 
vir, no futuro, a ser considerada infração e vice-versa. O exemplo 
disso aconteceu com a conduta de portar uma arma ilegalmen-
te. Até 1997, tal conduta caracterizava uma mera contravenção, 
porém, com o advento da Lei 9.437/97, esta infração passou a 
ser considerada crime/delito.

Sujeito Ativo 
Sujeito Ativo ou agente: é aquele que ofende o bem ju-

rídico protegido por lei. Em regra só o ser humano maior 
de 18 anos pode ser sujeito ativo de uma infração penal. A 
exceção acontece nos crimes contra o meio ambiente onde 
existe a possibilidade da pessoa jurídica ser sujeito ativo, 
conforme preconiza o Art. 225, § 3º da Constituição Federal.

 
Art. 225 [...].
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao 

meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independente-
mente da obrigação de reparar os danos causados.

Sujeito Passivo
O Sujeito Passivo pode ser de dois tipos. O sujeito pas-

sivo formal é sempre o Estado, pois tanto ele como a socie-
dade são prejudicados quando as leis são desobedecidas. O 
sujeito passivo material é o titular do bem jurídico ofendido 
e pode ser tanto pessoa física como pessoa jurídica.

 
*É possível que o Estado seja ao mesmo tempo sujei-

to passivo formal e sujeito passivo material. Como exemplo, 
podemos citar o furto de um computador de uma repartição 
pública.

 
* Princípio da Lesividade: uma pessoa não pode ser, ao 

mesmo tempo, sujeito ativo e sujeito passivo de uma infra-
ção penal.

O princípio da lesividade diz que, para haver uma infra-
ção penal, a lesão deve ocorrer a um bem jurídico de alguém 
diferente do seu causador, ou seja, a ofensa deva extrapolar 
o âmbito da pessoa que a causou.

Dessa forma, se uma pessoa dá vários socos em seu pró-
prio rosto (autolesão), não há crime de lesão corporal (Art. 
129 do CP), pois não foi ofendido o bem jurídico de uma 
terceira pessoa.

Entretanto, a autolesão pode caracterizar o crime de 
fraude para recebimento de seguro (Art. 171, § 2o, V do CP) 
ou criação de incapacidade para se furtar ao serviço militar 
(Art. 184 do CPM).

Diferenças práticas entre crimes e contravenções
a) Tentativa: no crime/delito a tentativa é punível, en-

quanto que na contravenção, por força do Art. 4º do Decre-
to-Lei 3.688/41, a tentativa não é punível.

b) Extraterritorialidade: no crime/delito, nas situações do 
Art. 7º do Código Penal, a extraterritorialidade é aplicada, 
enquanto que nas contravenções a extraterritorialidade não 
é aplicada.

c) Tempo máximo de pena: no crime/delito, o tempo 
máximo de cumprimento de pena é de 30 anos, enquanto 
que nas contravenções, por serem menos graves, o tempo 
máximo de cumprimento de pena é de 5 anos.

d) Reincidência: de acordo com o Art. 7º do Decreto-Lei 
3.688/41, é possível a reincidência nas contravenções. A re-
incidência ocorrerá após a prática de crime ou contravenção 
no Brasil e após a prática de crime no estrangeiro. Não há 
reincidência após a prática de contravenção no estrangeiro.
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“Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente pratica 
uma contravenção depois de passar em julgado a sentença que 
o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer 
crime, ou, no Brasil, por motivo de contravenção.”

Semelhança no estudo dos crimes e contravenções.
Vimos que em termos práticos existem algumas diferen-

ças entre crime e contravenção, porém, não podemos falar o 
mesmo sobre a essência dessas infrações. Tanto a contravenção 
como o crime, substancialmente, são fatos típicos, ilícitos e, para 
alguns, culpáveis.

Ou seja, possuem a mesma estrutura.

2.3 TIPICIDADE, ILICITUDE, CULPABILIDADE, 
PUNIBILIDADE

Tipicidade
A Tipicidade é a relação de enquadramento entre o fato 

delituoso (concreto) e o modelo (abstrato) contido na lei penal. 
É preciso que todos os elementos presentes no tipo se reprodu-
zam na situação de fato

Assim, o Fato Típico é denominado como o comportamen-
to humano que se molda perfeitamente aos elementos cons-
tantes do modelo previsto na lei penal. 

A primeira característica do crime é ser um fato típico, des-
crito, como tal, numa lei penal. Um acontecimento da vida que 
corresponde exatamente a um modelo de fato contido numa 
norma penal incriminadora, a um tipo.

Para que o operador do Direito possa chegar à conclusão 
de que determinado acontecimento da vida é um fato típico, 
deve debruçar-se sobre ele e, analisando-o, decompô-lo em 
suas faces mais simples, para verificar, com certeza absoluta, se 
entre o fato e o tipo existe relação de adequação exata, fiel, per-
feita, completa, total e absoluta. Essa relação é a tipicidade.

Para que determinado fato da vida seja considerado típico, 
é preciso que todos os seus componentes, todos os seus ele-
mentos estruturais sejam, igualmente, típicos.

Os elementos de um fato típico são a conduta humana, a 
consequência dessa conduta se ela a produzir (o resultado), a 
relação de causa e efeito entre aquela e esta (nexo causal) e, por 
fim, a tipicidade.

Conduta
Considera-se conduta a ação ou omissão humana cons-

ciente e voluntária dirigida a uma finalidade. A conduta com-
preende duas formas: o agir e o omitir-se.

Resultado
A expressão resultado tem natureza equívoca, já que possui dois 

significados distintos em matéria penal. Pode se falar, assim, em resul-
tado material ou naturalístico e em resultado jurídico ou normativo.

O resultado naturalístico ou material consiste na modifica-
ção no mundo exterior provocada pela conduta. Trata-se de um 
evento que só se faz necessário em crimes materiais, ou seja, 
naqueles cujo tipo penal descreva a conduta e a modificação 
no mundo externo, exigindo ambas para efeito de consumação.

O resultado jurídico ou normativo reside na lesão ou 
ameaça de lesão ao bem jurídico tutelado pela norma penal. 
Todas as infrações devem conter, expressa ou implicitamente, 
algum resultado, pois não há delito sem que ocorra lesão 
ou perigo (concreto ou abstrato) a algum bem penalmente 
protegido.

A doutrina moderna dá preferência ao exame do resul-
tado jurídico . Este constitui elemento implícito de todo fato 
penalmente típico , pois se encontra ínsito na noção de tipi-
cidade material.

O resultado naturalístico, porém, não pode ser menos-
prezado, uma vez que se cuida de elementar presente em 
determinados tipos penais, de tal modo que desprezar sua 
análise seria malferir o princípio da legalidade.

Ilicitude
Ilícito penal, é o crime ou delito. Ou seja, é o descumpri-

mento de um dever jurídico imposto por normas de direito 
público, sujeitando o agente a uma pena.

Na ilicitude penal, a antijuridicidade é a contradição en-
tre uma conduta e o ordenamento jurídico. O fato típico, até 
prova em contrário, é um fato que, ajustando-se a um tipo 
penal, é antijurídico. 

Exclusão de ilicitude é uma causa excepcional que retira 
o caráter antijurídico de uma conduta tipificada como crimi-
nosa (fato típico).

Art. 23 - Exclusão da ilicitude
Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: 
I - em estado de necessidade;
II - em legítima defesa;
III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercí-

cio regular de direito.
Excesso punível
Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses 

deste artigo, responderá pelo excesso doloso ou culposo.
 A ação do homem será típica sob o aspecto criminal 

quando a lei penal a descreve como sendo um delito. Numa 
primeira compreensão, isso também basta para se afirmar 
que ela está em desacordo com a norma, que se trata de 
uma conduta ilícita ou, noutros termos, antijurídica.

 Essa ilicitude ou antijuridicidade, contudo, consistente 
na relação de contrariedade entre a conduta típica do au-
tor e o ordenamento jurídico, pode ser suprimida, desde de 
que, no caso concreto, estejam presentes uma das hipóteses 
previstas no artigo 23 do Código Penal: o estado de necessi-
dade, a legítima defesa, o estrito cumprimento do dever legal 
ou o exercício regular de direito.

 O estado de necessidade e a legítima defesa são concei-
tuados nos artigos 24 e 25 do Código Penal, merecendo des-
taque, neste tópico, apenas o estrito cumprimento do dever 
legal e o exercício regular de um direito, como excludentes 
da ilicitude ou da antijuridicidade.

 A expressão estrito cumprimento do dever legal, por si 
só, basta para justificar que tal conduta não é ilícita, ainda 
que se constitua típica. Isso porque, se a ação do homem de-
corre do cumprimento de um dever legal, ela está de acordo 
com a lei, não podendo, por isso, ser contrária a ela. Noutros 
termos, se há um dever legal na ação do autor, esta não pode 
ser considerada ilícita, contrária ao ordenamento jurídico.
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3.1 INQUÉRITO POLICIAL; NOTITIA CRIMINIS

O Inquérito Policial é o procedimento administrativo 
persecutório, informativo, prévio e preparatório da Ação 
Penal. É um conjunto de atos concatenados, com unidade 
e fim de perseguir a materialidade e indícios de autoria de 
um crime. O inquérito Policial averígua determinado crime 
e precede a ação penal, sendo considerado, portanto como 
pré-processual. 

Composto de provas de autoria e materialidade de cri-
me, que, comumente são produzidas por Investigadores de 
Polícia e Peritos Criminais, o inquérito policial é organizado 
e numerado pelo Escrivão de Polícia, e presidido pelo De-
legado de Polícia.

Importante esclarecer que não há litígio no Inquérito 
Policial, uma vez que inexistem autor e réu. Apenas figura a 
presença do investigado ou acusado.

Do mesmo modo, há a ausência do contraditório e da 
ampla defesa, em função de sua natureza inquisitória e em 
razão d a polícia exercer mera função administrativa e não 
jurisdicional.

Sob a égide da constituição federal, Aury Lopes Jr. de-
fine:

“Inquérito é o ato ou efeito de inquirir, isto é, procurar 
informações sobre algo, colher informações acerca de um 
fato, perquirir”. (2008, p. 241).

Em outras palavras, o inquérito policial é um procedi-
mento administrativo preliminar, de caráter inquisitivo, pre-
sidido pela autoridade policial, que visa reunir elementos 
informativos com objetivo de contribuir para a formação 
da “opinio delicti” do titular da ação penal.

A Polícia ostensiva ou de segurança (Polícia Militar) 
tem por função evitar a ocorrência de crimes. Já a Polícia 
Judiciária (Civil e Federal) se incumbe se investigar a ocor-
rência de infrações penais. Desta forma, a Polícia Judiciária, 
na forma de seus delegados é responsável por presidir o 
Inquérito Policial.

Entretanto, conforme o artigo 4º do Código de Pro-
cesso Penal Brasileiro, em seu parágrafo único, outras au-
toridades também poderão presidir o inquérito, como nos 
casos de Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI’s), 
Inquéritos Policiais Militares (IPM’s) e investigadores par-
ticulares. Este último exemplo é aceito pela jurisprudência, 
desde que respeite as garantias constitucionais e não utili-
ze provas ilícitas.

A atribuição para presidir o inquérito se dá em função 
da competência ratione loci, ou seja, em razão do lugar 
onde se consumou o crime. Desta forma, ocorrerá a inves-
tigação onde ocorreu o crime. A atribuição do delegado 
será definida pela sua circunscrição policial, com exceção 
das delegacias especializadas, como a delegacia da mulher 
e de tóxicos, dentre outras.

Os destinatários do IP são os autores da Ação Penal, ou 
seja, o Ministério Público ( no caso de ação Penal de Iniciativa 
Pública) ou o querelante (no caso de Ação Penal de Iniciativa 
Privada). Excepcionalmente o juiz poderá ser destinatário do 
Inquérito, quando este estiver diante de cláusula de reserva 
de jurisdição.

O inquérito policial não é indispensável para a proposi-
tura da ação penal. Este será dispensável quando já se tiver 
a materialidade e indícios de autoria do crime. Entretanto, se 
não se tiver tais elementos, o IP será indispensável, conforme 
disposição do artigo 39, § 5º do Código de Processo Penal.

A sentença condenatória será nula, quando fundamenta-
da exclusivamente nas provas produzidas no inquérito poli-
cial. Conforme o artigo 155 do CPP, o Inquérito serve apenas 
como reforço de prova.

O inquérito deve ser escrito, sigiloso, unilateral e inqui-
sitivo. A competência de instauração poderá ser de ofício 
(Quando se tratar de ação penal pública incondicionada), por 
requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, 
a pedido da vítima ou de seu representante legal ou median-
te requisição do Ministro da Justiça.

O Inquérito Policial se inicia com a notitia criminis, ou 
seja, com a notícia do crime. O Boletim de Ocorrência (BO) 
não é uma forma técnica de iniciar o Inquérito, mas este se 
destina às mãos do delegado e é utilizado para realizar a Re-
presentação, se o crime for de Ação de Iniciativa Penal Públi-
ca condicionada à Representação, ou para o requerimento, se 
o crime for de Ação Penal da Iniciativa Privada.

As peças inaugurais do inquérito policial são a Portaria 
(Ato de ofício do delegado, onde ele irá instaurar o inquéri-
to), o Auto de prisão em flagrante (Ato pelo qual o delegado 
formaliza a prisão em flagrante), o Requerimento do ofendi-
do ou de seu representante legal (Quando a vítima ou outra 
pessoa do povo requer, no caso de Ação Penal de Iniciativa 
Privada), a Requisição do Ministério Público ou do Juiz.

No IP a decretação de incomunicabilidade (máximo de 
três dias) é exclusiva do juiz, a autoridade policial não po-
derá determiná-la de ofício. Entretanto, o advogado poderá 
comunicar-se com o preso, conforme dispõe o artigo 21 do 
Código de Processo Penal, em seu parágrafo único.

Concluídas as investigações, a autoridade policial enca-
minha o ofício ao juiz, desta forma, depois de saneado o juiz 
o envia ao promotor, que por sua vez oferece a denúncia ou 
pede arquivamento.

O prazo para a conclusão do inquérito, conforme o arti-
go 10 caput e § 3º do Código de Processo Penal, será de dez 
dias se o réu estiver preso, e de trinta dias se estiver solto. En-
tretanto, se o réu estiver solto, o prazo poderá ser prorrogado 
se o delegado encaminhar seu pedido ao juiz, e este para o 
Ministério Público.
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Na Polícia Federal, o prazo é de quinze dias se o indi-
ciado estiver preso (prorrogável por mais quinze). Nos cri-
mes de tráfico ilícito de entorpecentes o prazo é de trinta 
dias se o réu estiver preso e noventa dias se estiver solto, 
esse prazo é prorrogável por igual período, conforme dis-
posição da Lei 11.343 de 2006.

O Arquivamento do Inquérito Policial
O arquivamento do inquérito consiste da paralisação 

das investigações pela ausência de justa causa (materia-
lidade e indícios de autoria), por atipicidade ou pela ex-
tinção da punibilidade. Este deverá ser realizado pelo Mi-
nistério Público. O juiz não poderá determinar de ofício, o 
arquivamento do inquérito, sem a manifestação do Minis-
tério Público

O desarquivamento consiste na retomada das investi-
gações paralisadas, pelo surgimento de uma nova prova.

Procedimento inquisitivo: 
Todas as funções estão concentradas na mão de única 

pessoa, o delegado de polícia.
Recordando sobre sistemas processuais, suas moda-

lidades são: inquisitivo, acusatório e misto. O inquisitivo 
possui funções concentradas nas mãos de uma pessoa. O 
juiz exerce todas as funções dentro do processo. No acusa-
tório puro, as funções são muito bem definidas. O juiz não 
busca provas. O Brasil adota o sistema acusatório não-or-
todoxo. No sistema misto: existe uma fase investigatória, 
presidida por autoridade policial e uma fase judicial, presi-
dida pelo juiz inquisidor.

Discricionariedade: 
Existe uma margem de atuação do delegado que atua-

rá de acordo com sua conveniência e oportunidade. A ma-
terialização dessa discricionariedade se dá, por exemplo, 
no indeferimento de requerimentos. O art. 6º do Código 
de Processo Penal, apesar de trazer diligências, não retira 
a discricionariedade do delegado. Diante da situação apre-
sentada, poderia o delegado indeferir quaisquer diligên-
cias? A resposta é não, pois há exceção. Não cabe ao de-
legado de polícia indeferir a realização do exame de corpo 
de delito, uma vez que o ordenamento jurídico veda tal 
prática. Caso o delegado opte por indeferir o exame, duas 
serão as possíveis saídas: a primeira, requisitar ao Ministé-
rio Público. A segunda, segundo Tourinho Filho, recorrer 
ao Chefe de Polícia (analogia ao art. 5º, §2º, CPP). Outra 
importante observação: O fato de o MP e juiz realizarem 
requisição de diligências mitigaria a discricionariedade do 
delegado? Não, pois a requisição no processo penal é tra-
tada como ordem, ou seja, uma imposição legal. O dele-
gado responderia pelo crime de prevaricação (art. 319 do 
Código Penal), segundo a doutrina majoritária.

Procedimento sigiloso:
O inquérito policial tem o sigilo natural como caracte-

rística em razão de duas finalidades: 1) Eficiência das inves-
tigações; 2) Resguardar imagem do investigado. O sigilo é 
intrínseco ao IP, diferente da ação penal, uma vez que não 

é necessária a declaração de sigilo no inquérito. Apesar de 
sigiloso, deve-se considerar a relativização do mesmo, uma 
vez que alguns profissionais possuem acesso ao mesmo, 
como é o exemplo do juiz, do promotor de justiça e do 
advogado do ofendido, vide Estatuto da OAB, lei 8.906/94, 
art. 7º, XIX. O advogado tem o direito de consultar os autos 
dos IP, ainda que sem procuração para tal.

Procedimento escrito:
Os elementos informativos produzidos oralmente de-

vem ser reduzidos a termo. O termo “eventualmente da-
tilografado” deve ser considerado, através de uma inter-
pretação analógica, como “digitado”. A partir de 2009, a lei 
11.900/09 passou a autorizar a documentação e captação 
de elementos informativos produzidos através de som e 
imagem (através de dispositivos de armazenamento).

Indisponível: 
A autoridade policial não pode arquivar o inquérito po-

licial. O delegado pode sugerir o arquivamento, enquanto 
o MP pede o arquivamento. O sistema presidencialista é o 
que vigora para o trâmite do IP, ou seja, deve passar pelo 
magistrado. 

Importante ilustrar que poderá o delegado deixar de 
instaurar o inquérito nas seguintes hipóteses:

 1) se o fato for atípico (atipicidade material); 
2) não ocorrência do fato; 
3) se estiverem presentes causas de extinção de puni-

bilidade, como no caso da prescrição.
Contudo o delegado não poderá invocar o princípio da 

insignificância com o objetivo de deixar de lavrar o auto de 
prisão em flagrante ou de instaurar inquérito policial. No 
que tange à excludente de ilicitude, a doutrina majoritária 
entende que o delegado deve instaurar o inquérito e ratifi-
car o auto de prisão em flagrante, uma vez que a função da 
autoridade policial é subsunção do fato à norma.

Dispensável: 
Dita o art. 12 do CPP:

Art. 12 - O inquérito policial acompanhará a denúncia 
ou queixa, sempre que servir de base a uma ou outra.

O termo “sempre que servir” corresponde ao fato de 
que, possuindo o titular da ação penal, elementos para 
propositura, lastro probatório idôneo de fontes diversas, 
por exemplo, o inquérito poderá ser dispensado.

Segundo o art. 46, §1º do mesmo dispositivo legal:

“Art. 46 - O prazo para oferecimento da denúncia, es-
tando o réu preso, será de 5 (cinco) dias, contado da data 
em que o órgão do Ministério Público receber os autos do 
inquérito policial, e de 15 (quinze) dias, se o réu estiver sol-
to ou afiançado. No último caso, se houver devolução do 
inquérito à autoridade policial (Art. 16), contar-se-á o prazo 
da data em que o órgão do Ministério Público receber no-
vamente os autos.
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4.1 ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, 

PODERES E ORGANIZAÇÃO; NATUREZA, 
FINS E PRINCÍPIOS. 4.2 ORGANIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA DA UNIÃO; ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA. 

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corpora-
ção territorial dotada de um poder de mando originário; 
sob o aspecto político, é comunidade de homens, fixada 
sobre um território, com potestade superior de ação, de 
mando e de coerção; sob o prisma constitucional, é pessoa 
jurídica territorial soberana; na conceituação do nosso Có-
digo Civil, é pessoa jurídica de Direito Público Interno (art. 
14, I). Como ente personalizado, o Estado tanto pode atuar 
no campo do Direito Público como no do Direito Priva-
do, mantendo sempre sua única personalidade de Direito 
Público, pois a teoria da dupla personalidade do Estado 
acha-se definitivamente superada. O Estado é constituído 
de três elementos originários e indissociáveis: Povo, Terri-
tório e Governo soberano. Povo é o componente humano 
do Estado; Território, a sua base física; Governo soberano, o 
elemento condutor do Estado, que detém e exerce o poder 
absoluto de autodeterminação e auto-organização emana-
do do Povo. Não há nem pode haver Estado independente 
sem Soberania, isto é, sem esse poder absoluto, indivisível 
e incontrastável de organizar-se e de conduzir-se segun-
do a vontade livre de seu Povo e de fazer cumprir as suas 
decisões inclusive pela força, se necessário. A vontade es-
tatal apresenta-se e se manifesta através dos denomina-
dos Poderes de Estado. Os Poderes de Estado, na clássica 
tripartição de Montesquieu, até hoje adotada nos Estados 
de Direito, são o Legislativo, o Executivo e o judiciário, in-
dependentes e harmônicos entre si e com suas funções re-
ciprocamente indelegáveis (CF, art. 2º). A organização do 
Estado é matéria constitucional no que concerne à divisão 
política do território nacional, a estruturação dos Poderes, 
à forma de Governo, ao modo de investidura dos gover-
nantes, aos direitos e garantias dos governados. Após as 
disposições constitucionais que moldam a organização 
política do Estado soberano, surgem, através da legisla-
ção complementar e ordinária, e organização administra-
tiva das entidades estatais, de suas autarquias e entidades 
paraestatais instituídas para a execução desconcentrada e 
descentralizada de serviços públicos e outras atividades de 
interesse coletivo, objeto do Direito Administrativo e das 
modernas técnicas de administração” .

Com efeito, o Estado é uma organização dotada de 
personalidade jurídica que é composta por povo, território 
e soberania. Logo, possui homens situados em determina-
da localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. 
É dotado de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão 
genérica para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes 
moldes, o Estado tem natureza de pessoa jurídica de direi-
to público.

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Estado 
não é uma pessoa natural determinada, mas uma estrutura 
organizada e administrada por pessoas que ocupam cargos, 
empregos e funções em seu quadro. Logo, pode-se dizer que 
o Estado é uma ficção, eis que não existe em si, mas sim como 
uma estrutura organizada pelos próprios homens.

É de direito público porque administra interesses que per-
tencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios na 
conduta administrativa, de modo que se sujeita a um regime ju-
rídico próprio, que é objeto de estudo do direito administrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste as-
sumir funções primordiais à coletividade, no interesse desta, 
fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema jurídico que 
fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de tais funções, 
buscando atingir da melhor maneira possível o interesse públi-
co visado. A execução de funções exclusivamente administra-
tivas constitui, assim, o objeto do Direito Administrativo, ramo 
do Direito Público. A função administrativa é toda atividade 
desenvolvida pela Administração (Estado) representando os 
interesses de terceiros, ou seja, os interesses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à Ad-
ministração direitos e obrigações que não se estendem aos 
particulares. Logo, a Administração encontra-se numa posição 
de superioridade em relação a estes. 

Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se legiti-
mar na soberania popular; por outro lado, é necessária a divi-
são de funções das atividades estatais de maneira equilibrada, 
o que se faz pela divisão de Poderes, a qual resta assegurada 
no artigo 2º da Constituição Federal. A função típica de admi-
nistrar – gerir a coisa pública e aplicar a lei – é do Poder Exe-
cutivo; cabendo ao Poder Legislativo a função típica de legislar 
e ao Poder Judiciário a função típica de julgar. Em situações 
específicas, será possível que no exercício de funções atípicas 
o Legislativo e o Judiciário exerçam administração.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas 

jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de 
direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu fun-
cionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito pú-
blico interno. Mas há características peculiares distintivas que 
fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa jurídica de di-
reito público interno seja correto, mas não suficiente. Pela pe-
culiaridade da função que desempenha, o Estado é verdadeira 
pessoa administrativa, eis que concentra para si o exercício das 
atividades de administração pública. 

A expressão pessoa administrativa também pode ser 
colocada em sentido estrito, segundo o qual seriam pessoas 
administrativas aquelas pessoas jurídicas que integram a ad-
ministração pública sem dispor de autonomia política (capaci-
dade de auto-organização). Em contraponto, pessoas políticas 
seriam as pessoas jurídicas de direito público interno – União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios.
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Conceito Sentido amplo Sentido estrito
Subjetivo, orgânico ou formal Órgãos governamentais e administrativos Apenas órgãos administrativos
Objetivo, material ou funcional Funções políticas e administrativas Apenas funções administrativas

Conceituando-se administração pública, “em sentido objetivo, material ou funcional, a administração pública pode ser 
definida como a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico de direito público, para a 
consecução dos interesses coletivos”; ao passo que “em sentido subjetivo, formal ou orgânico, pode-se definir Administra-
ção Pública, como sendo o conjunto de órgãos e de pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o exercício da função admi-
nistrativa do Estado”1. Logo, o sentido objetivo volta-se à atividade administrativa em si, ao passo que o sentido subjetivo 
se concentra nos órgãos que a exercem. Em ambos casos, a distinção do sentido amplo para o restrito está nas espécies 
de atividades e órgãos que são abrangidos. No sentido amplo, inserem-se as atividades desempenhadas pelos órgãos de 
alto escalão no âmbito governamental, no exercício de funções essencialmente políticas; além das atividades tipicamente 
administrativas desempenhadas pelos diversos órgãos que compõem a administração executando seus fins de interesse 
público. No sentido estrito, excluem-se as atividades políticas, abrangendo-se apenas atividades administrativas.

onforme Carvalho Filho2, “a noção de Estado, como visto, não pode abstrair-se da de pessoa jurídica. O Estado, na 
verdade, é considerado um ente personalizado, seja no âmbito internacional, seja internamente. Quando se trata de Fede-
ração, vigora o pluripersonalismo, porque além da pessoa jurídica central existem outras internas que compõem o sistema 
político. Sendo uma pessoa jurídica, o Estado manifesta sua vontade através de seus agentes, ou seja, as pessoas físicas que 
pertencem a seus quadros. Entre a pessoa jurídica em si e os agentes, compõe o Estado um grande número de repartições 
internas, necessárias à sua organização, tão grande é a extensão que alcança e tamanha as atividades a seu cargo. Tais re-
partições é que constituem os órgãos públicos”.

“Várias teorias surgiram para explicar as relações do Estado, pessoa jurídica, com suas agentes: Pela teoria do mandato, 
o agente público é mandatário da pessoa jurídica; a teoria foi criticada por não explicar como o Estado, que não tem von-
tade própria, pode outorgar o mandato”3. A origem desta teoria está no direito privado, não tendo como prosperar porque 
o Estado não pode outorgar mandato a alguém, afinal, não tem vontade própria.

Num momento seguinte, adotou-se a teoria da representação: “Posteriormente houve a substituição dessa concepção 
pela teoria da representação, pela qual a vontade dos agentes, em virtude de lei, exprimiria a vontade do Estado, como 
ocorre na tutela ou na curatela, figuras jurídicas que apontam para representantes dos incapazes. Ocorre que essa teoria, 
além de equiparar o Estado, pessoa jurídica, ao incapaz (sendo que o Estado é pessoa jurídica dotada de capacidade ple-
na), não foi suficiente para alicerçar um regime de responsabilização da pessoa jurídica perante terceiros prejudicados nas 
circunstâncias em que o agente ultrapassasse os poderes da representação”4. Criticou-se a teoria porque o Estado estaria 
sendo visto como um sujeito incapaz, ou seja, uma pessoa que não tem condições plenas de manifestar, de falar, de resolver 
pendências; bem como porque se o representante estatal exorbitasse seus poderes, o Estado não poderia ser responsabi-
lizado. 

Finalmente, adota-se a teoria do órgão, de Otto Giërke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos administrativos 
criados e extintos exclusivamente por lei, mas que podem ser organizados por decretos autônomos do Executivo (art. 84, 
VI, CF), sendo desprovidos de personalidade jurídica própria. Com efeito, o Estado brasileiro responde pelos atos que seus 
agentes praticam, mesmo se estes atos extrapolam das atribuições estatais conferidas, sendo-lhe assegurado o intocável e 
assustador direito de regresso.

Apresenta-se a classificação dos órgãos:
a) Quanto à pessoa federativa: federais, estaduais, distritais e municipais. 
b) Quanto à situação estrutural: os diretivos, que são aqueles que detêm condição de comando e de direção, e os su-

bordinados, incumbidos das funções rotineiras de execução.
c) Quanto à composição: singulares, quando integrados em um só agente, e os coletivos, quando compostos por vários 

agentes.
d) Quanto à esfera de ação: centrais, que exercem atribuições em todo o território nacional, estadual, distrital e muni-

cipal, e os locais, que atuam em parte do território.
e) Quanto à posição estatal: são os que representam os poderes do Estado – o Executivo, o Legislativo e o Judiciário.
f) Quanto à estrutura: simples ou unitários e compostos. Os órgãos compostos são constituídos por vários outros ór-

gãos.

1  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
2  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
3  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
4  NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo – esquematizado, completo, atualizado, temas polêmicos, conteúdo dos principais 
concursos públicos. 3. ed. São Paulo: Atlas editora, 2013.
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5.1 LEI N.º 5.553, DE 6/12/68, QUE DISPÕE 
SOBRE A APRESENTAÇÃO E USO DE 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO PESSOAL. 

LEI Nº 5.553, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1968.

Dispõe sobre a apresentação e uso de documentos de 
identificação pessoal.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        Art. 1º A nenhuma pessoa física, bem como a 
nenhuma pessoa jurídica, de direito público ou de direito 
privado, é lícito reter qualquer documento de identificação 
pessoal, ainda que apresentado por fotocópia autenticada 
ou pública-forma, inclusive comprovante de quitação com 
o serviço militar, título de eleitor, carteira profissional, cer-
tidão de registro de nascimento, certidão de casamento, 
comprovante de naturalização e carteira de identidade de 
estrangeiro.

        Art. 2º Quando, para a realização de determinado 
ato, for exigida a apresentação de documento de identifi-
cação, a pessoa que fizer a exigência fará extrair, no prazo 
de até 5 (cinco) dias, os dados que interessarem devolven-
do em seguida o documento ao seu exibidor.

        § 1º - Além do prazo previsto neste artigo, somente 
por ordem judicial poderá ser retido qualquer documento 
de identificação pessoal.            (Renumerado pela Lei nº 
9.453, de 20/03/97)

        § 2º - Quando o documento de identidade for 
indispensável para a entrada de pessoa em órgãos públicos 
ou particulares, serão seus dados anotados no ato e devol-
vido o documento imediatamente ao interessado.          (In-
cluído pela Lei nº 9.453, de 20/03/97)

        Art. 3º Constitui contravenção penal, punível com 
pena de prisão simples de 1 (um) a 3 (três) meses ou multa 
de NCR$ 0,50 (cinqüenta centavos) a NCR$ 3,00 (três cru-
zeiros novos), a retenção de qualquer documento a que se 
refere esta Lei.

        Parágrafo único. Quando a infração for praticada 
por preposto ou agente de pessoa jurídica, considerar-se-á 
responsável quem houver ordenado o ato que ensejou a 
retenção, a menos que haja , pelo executante, desobediên-
cia ou inobservância de ordens ou instruções expressas, 
quando, então, será este o infrator.

        Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a pre-
sente Lei dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação.

        Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

        Brasília, 6 de dezembro de 1968;  147º da Indepen-
dência e 80º da República.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 
10.12.1968 e retificado em 23.12.1968

5.2 LEI N.º 4.898, DE 9/12/65, QUE REGULA O 
DIREITO DE REPRESENTAÇÃO E O PROCESSO 
DE RESPONSABILIDADE CIVIL E PENAL, NOS 

CASOS DE ABUSO DE AUTORIDADE. 

Regula o Direito de Representação e o processo de 
Responsabilidade Administrativa Civil e Penal, nos casos 
de abuso de autoridade.

Art. 1º O direito de representação e o processo de res-
ponsabilidade administrativa civil e penal, contra as auto-
ridades que, no exercício de suas funções, cometerem 
abusos, são regulados pela presente lei.

Objeto da lei: direito de representação e processo de 
responsabilidade contra autoridades que cometam abusos 
ao exercer suas funções. 

Art. 2º O direito de representação será exercido por 
meio de petição:

a) dirigida à autoridade superior que tiver competência 
legal para aplicar, à autoridade civil ou militar culpada, a 
respectiva sanção;

b) dirigida ao órgão do Ministério Público que tiver 
competência para iniciar processo-crime contra a autorida-
de culpada.

Parágrafo único. A representação será feita em duas 
vias e conterá a exposição do fato constitutivo do abu-
so de autoridade, com todas as suas circunstâncias, a 
qualificação do acusado e o rol de testemunhas, no má-
ximo de três, se as houver.

Direito de representação consiste na prerrogativa de 
apresentar denúncias administrativas contra pessoa deter-
minada, no caso, contra autoridade que tenha cometido 
abuso.

O instrumento para seu exercício é a petição, em duas 
vias, com os seguintes elementos formais:

- Exposição do fato que caracterizou o abuso e suas 
circunstâncias;

- Qualificação do acusado;
- Rol de até 3 testemunhas.
A petição será dirigida à autoridade superior daquela 

que cometeu o abuso denunciado (pode ser um delegado 
ou outra autoridade policial, no caso de abuso cometido 
por policial; ou o juiz, no caso de abuso cometido por ser-
ventuário; ou ainda a corregedoria de justiça, no caso de 
abuso cometido por juiz; etc...) ou ao órgão do Ministé-
rio Público competente para a investigação. Nota-se que, 
diferente das infrações comuns, não se representa pura e 
simplesmente direto em delegacia – o motivo é que a auto-
ridade que cometeu o abuso, muitas vezes, poderá ser um 
policial ou o próprio delegado.

A garantia do direito à representação não significa que 
a ação penal seja condicionada à representação. Todos 
crimes de abuso de autoridade são de ação penal pública 
incondicionada. O objetivo do direito de representação é 
meramente informativo do ocorrido.
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Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer 
atentado:

Colacionam-se aqui condutas atentatórias a direitos 
fundamentais sagrados no texto constitucional e que ve-
nham a ser cometidas por autoridade que exceda seus po-
deres.

a) à liberdade de locomoção;
Artigo 5º, XV, CF. É livre a locomoção no território na-

cional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos 
termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens.

b) à inviolabilidade do domicílio;
Artigo 5º, XI, CF. A casa é asilo inviolável do indivíduo, 

ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial.

c) ao sigilo da correspondência;
Artigo 5º, XII, CF. É inviolável o sigilo da correspon-

dência e das comunicações telegráficas, de dados e das 
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 
fins de investigação criminal ou instrução processual penal. 

d) à liberdade de consciência e de crença;
e) ao livre exercício do culto religioso;
Artigo 5º, VI, CF. É inviolável a liberdade de consciên-

cia e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção 
aos locais de culto e a suas liturgias.

f) à liberdade de associação;
Artigo 5º, XVII, CF. É plena a liberdade de associação 

para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar.

g) aos direitos e garantias legais assegurados ao 
exercício do voto;

Art. 14, CF. A soberania popular será exercida pelo su-
frágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: [...]

h) ao direito de reunião;
Artigo 5º, XVI, CF. Todos podem reunir-se pacifica-

mente, sem armas, em locais abertos ao público, inde-
pendentemente de autorização, desde que não frustrem 
outra reunião anteriormente convocada para o mesmo lo-
cal, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente.

i) à incolumidade física do indivíduo;
Art. 5o, caput, CF – Garante o direito à vida – Abrange 

incolumidade física.
Artigo 5º, III, CF. Ninguém será submetido a tortura 

nem a tratamento desumano ou degradante.

j) aos direitos e garantias legais assegurados ao exer-
cício profissional. 

Artigo 5º, XIII, CF. É livre o exercício de qualquer tra-
balho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer.

Art. 4º Constitui também abuso de autoridade:
Colacionam-se aqui condutas atentatórias a direitos 

fundamentais sagrados no texto constitucional e que ve-
nham a ser cometidas por autoridade que exceda seus po-
deres, em teor especificamente voltado às práticas de abu-
so de autoridade de detenção ilegal e excesso nos poderes 
de captura e detenção.

a) ordenar ou executar medida privativa da liberda-
de individual, sem as formalidades legais ou com abuso 
de poder;

Artigo 5º, LXI, CF. Ninguém será preso senão em fla-
grante delito ou por ordem escrita e fundamentada de 
autoridade judiciária competente, salvo nos casos de trans-
gressão militar ou crime propriamente militar, definidos em 
lei.

b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a 
vexame ou a constrangimento não autorizado em lei;

Artigo 5º, XLIX, CF. É assegurado aos presos o respeito 
à integridade física e moral. 

c) deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz 
competente a prisão ou detenção de qualquer pessoa;

Artigo 5º, LXII, CF. A prisão de qualquer pessoa e o local 
onde se encontre serão comunicados imediatamente ao 
juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele 
indicada.

d) deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão 
ou detenção ilegal que lhe seja comunicada;

Artigo 5º, LXV, CF. A prisão ilegal será imediatamente 
relaxada pela autoridade judiciária.

e) levar à prisão e nela deter quem quer que se pro-
ponha a prestar fiança, permitida em lei;

Artigo 5º, LXVI, CF. Ninguém será levado à prisão ou 
nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, 
com ou sem fiança. 

f) cobrar o carcereiro ou agente de autoridade poli-
cial carceragem, custas, emolumentos ou qualquer ou-
tra despesa, desde que a cobrança não tenha apoio em 
lei, quer quanto à espécie quer quanto ao seu valor;

g) recusar o carcereiro ou agente de autoridade 
policial recibo de importância recebida a título de car-
ceragem, custas, emolumentos ou de qualquer outra 
despesa;

Custas, emolumentos e outras despesas – Somente 
podem ser cobradas nos casos previstos em lei e, carac-
terizando-se um destes casos, o carcereiro ou o agente de 
autoridade policial têm o dever de receber as importâncias 
devidas.
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